Brasília, 13 de outubro de 2011.

Exmo. Sr

Gilberto Carvalho

Ministro-chefe 

Secretária-geral da Presidência da República

Brasília DF.

Prezado Senhor Ministro

A Rede de Cooperação Alternativa (RCA), juntamente com a Associação Brasileira de Antropologia (ABA), o Ministério Público Federal (MPF), o Instituto de Estudos Socioeconômicos (Inesc) e o Centro de Pesquisa e Pós-Graduação sobre as Américas (Ceppac), da Universidade de Brasília, promoveram, entre os dias 9 e 12 de outubro de 2011, uma oficina-seminário sobre a aplicação do Direito de Consulta Livre, Prévia e Informada (CLPI) dos povos indígenas e comunidades tradicionais no Brasil. 

Congregando cerca de 40 participantes, entre representantes das organizações indígenas Atix, Apina, Arpinsul, Foirn, Hutukara, Opiac, Oprimt, Wyty-Catë, Comissão Yvy Rupa, bem como das organizações indigenistas CPI-AC, CTI, Iepé, Inesc, ISA e especialistas na matéria, o objetivo do evento foi debater o conteúdo e o alcance do Direito de Consulta Livre, Prévia e Informada (CLPI) dos povos indígenas previsto na legislação nacional e internacional, assim como trabalhar na elaboração de uma proposta preliminar de diretrizes que orientem a regulamentação e aplicação deste direito no Brasil. 

Para as organizações participantes do evento o direito de CLPI é compreendido como um instrumento de dialogo entre os povos indígenas e o Estado, que visa garantir o direito à participação efetiva no processo de tomada de decisões legislativas e administrativas que envolvam direitos coletivos dos povos indígenas. Por tanto, sua natureza é estritamente instrumental é acessória ao conjunto de direitos materiais reconhecidos aos povos indígenas tanto na Constituição Federal como nas demais normas e instrumentos nacionais e internacionais sobre povos indígenas vigentes no país. 

Temos a satisfação de entregar ao Governo Federal os resultados desta oficina-seminário, em documento anexo, na expectativa de que seja regulamentado este dispositivo, por meio de um amplo debate nacional, envolvendo representantes das organizações indígenas, da sociedade civil e da academia. 

Colocando-nos à disposição da Secretaria Geral da Presidência da República, ficamos na expectativa de que a matéria encontre um rápido acolhimento por parte do Governo Federal. Expressando nossos votos de estima e consideração, despedimo-nos. Cordialmente,

Maximiliano Correa Menezes

Luiz Brazão dos Santos
Federação das Organizações Indígenas do Rio Negro - Foirn

Winti Suyá




Tani Kayabi
Associação Terra Indígena Xingu - ATIX

Luís Donisete Benzi Grupioni

Rede de Cooperação Alternativa – RCA

Ricardo Verdum

Instituto de Estudos Socioeconômicos - INESC

Biviany Rojas Garzón

Instituto Socioambiental – ISA

Vera Olinda Sena

Comissão Pró-Índio do Acre – CPI-AC
